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A importância dos fatores estruturais na garantia da 
segurança alimentar na produção de refeições para 
escolares
The importance of structural factors in food safety assurance in the production of school meals
Resumo
O projeto de construção de um refeitório escolar deverá ser 
objeto de um estudo aprofundado da sua expectável atividade 
funcional e operacional e deverá considerar diversos fatores, tais 
como os requisitos legais e as exigências técnicas de produção, de 
arquitetura e das condições de trabalho, conjugados com possíveis 
limitações econômicas, de modo a garantir o fornecimento de 
refeições em segurança. Juntamente com a revisão da literatura, 
foram efetuadas visitas técnicas a unidades de produção de 
refeições em escolas de Portugal, de modo a verificar in loco 
o cumprimento dos diferentes requisitos. Das evidências 
observadas, identif icaram-se diversas não-conformidades 
estruturais que afetam o cumprimento das boas práticas de 
produção de refeições e, que na sua maioria, poderiam ter sido 
evitadas se, na fase de conceção do projeto, tivessem sido previstas. 
Seria útil garantir que os técnicos envolvidos no serviço de 
refeições escolares, nomeadamente nutricionistas, participassem 
em reuniões multidisciplinares para avaliação de projetos e 
programas preliminares, contribuindo para a elaboração de um 
projeto adequado a todas as dimensões intrínsecas à utilização 
futura deste espaço.
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Introdução
Nas duas últimas décadas, as doenças 
transmitidas pelos alimentos têm emergido em 
diversos países, como importante e crescente 
problema econômico e de saúde pública. 
Milhões de pessoas ficam doentes, e muitas 
chegam mesmo a morrer, como resultado da 
ingestão de alimentos contaminados (WHO, 
2003; ROCOURT et al., 2003).
A Organização Mundial de Saúde (OMS) 
e os seus Estados-membros reconhecem que 
a segurança alimentar é fundamental para a 
proteção da saúde pública e, como tal, deve ser 
tratada ao longo de toda a cadeia alimentar, 
através de medidas baseadas em informações 
científicas sólidas, tanto em nível nacional como 
internacional (WHO, 2003).
A segurança alimentar em refeitórios 
escolares adquire especial importância, uma 
vez que a maior parte dos consumidores 
são crianças que, devido à imaturidade do 
seu sistema imunitário, têm maior risco de 
complicações pelas doenças transmitidas 
pelos alimentos (GAO, 2003). Um espaço 
de trabalho inadequado, que não permita 
uma boa circulação de funcionários e 
equipamentos, pode contribuir para o 
não-cumprimento das normas de higiene e 
segurança alimentar e potencializa o risco de 
acidentes. (VEIROS et al., 2009).
Pode af irmar-se que, efetivamente, a 
segurança alimentar começa na conceção e 
na construção das instalações, sendo a falta 
de espaço um dos maiores obstáculos ao 
cumprimento das regras de higiene nas cozinhas 
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O objetivo é que o manuseio e transporte 
dos alimentos se façam “em marcha em 
frente”, sem recuos ou cruzamentos. Assim, 
evitam-se desperdícios de tempo, diminui-se a 
probabilidade de ocorrência de “contaminação 
cruzada”, e reduzem-se os riscos de acidentes 
(MONTEIRO, 2004).
O estudo detalhado do funcionamento 
da unidade deve ser realizado numa fase 
prévia à elaboração da planta e respetiva 
memória descritiva. Uma vez elaborada a 
planta, nenhuma modificação deverá ser 
realizada, pois, por menor que seja, implicará 
a reformulação de uma série de cálculos e 
desenhos, aumentando consideravelmente o 
custo operacional (MEZOMO, 2002).
Metodologia
Para a elaboração deste trabalho, procedeu-
se a uma recolha bibliográfica diversa, de 
legislação do setor e referenciais normativos, 
de nível nacional e europeu, relativamente a 
infraestruturas, higiene e segurança alimentar 
e higiene e segurança no trabalho.
No período de outubro de 2010 a fevereiro 
de 2011, foram também realizadas visitas 
técnicas a refeitórios escolares de modo a 
verificar, in situ, o cumprimento da legislação 
em vigor, a operacionalidade dos equipamentos 
e a adequabilidade das áreas de trabalho e dos 
materiais utilizados. Nestas visitas técnicas, foi 
utilizada a Grelha de Avaliação disponibilizada 
no programa de Sistema de Planeamento e 
Avaliação de Refeições Escolares (SPARE), que 
se encontra devidamente validada para o efeito 
(FCNAUP, 2009).
e zonas de distribuição de refeições (NORONHA; 
BAPTISTA, 2003; ROCHA, 2008).
O espaço necessário para a construção de 
um refeitório é função de diversos fatores, 
destacando-se o número de refeições, o tipo de 
ementa, o sistema de distribuição das refeições, 
o número de funcionários, a faixa etária dos 
utentes, a quantidade e o tipo de equipamentos 
necessários, a quantidade de produtos necessários 
no armazenamento, a periodicidade de entrega 
de mercadorias e o tipo de trabalho desenvolvido 
em cada área. (KATSIGRIS; THOMAS, 
2009; EQUIPMENT…, 2009; MONTEIRO, 
2004). Torna-se, portanto, fundamental que a 
construção de um refeitório escolar seja objeto 
de estudo detalhado da sua atividade funcional 
e operacional, devendo contemplar diversos 
fatores, tais como exigências de ordem legal, 
necessidades técnicas de produção, exigências 
arquitetônicas e exigências das condições de 
trabalho, tudo isto subordinado a eventuais 
limitações econômicas, de modo a garantir 
o fornecimento de refeições em segurança 
(ARAÚJO, 1997; EQUIPMENT…, 2009; 
VEIROS et al., 2007).
Os diferentes setores de trabalho devem 
estar ligados entre si por f luxos os mais 
curtos possíveis (ABREU; SPINELLI; 
ZANARDI, 2003). A determinação dos fluxos 
da matéria-prima, do pessoal e da utilização dos 
equipamentos tem que levar em consideração 
seus possíveis cruzamentos em nível de tempos 
e métodos, evitando pontos de estrangulamento, 
sobreposição de tarefas, circulação desnecessária 
de pessoal e possíveis riscos de contaminação 
dos alimentos (ABREU; SPINELLI; ZANARDI, 
2003; ZANELLA, 2007).
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Utilizou-se uma amostra de conveniência 
correspondente a um total de 20 unidades 
de restauração coletiva. Essas unidades se 
encontram distribuídas pelo Norte e Centro 
de Portugal Continental, de acordo com o nível 
II da Nomenclatura das Unidades Territoriais 
para Fins Estatísticos (NUTS), sendo que 
metade corresponde a unidades construídas 
nos últimos três anos. (MINISTÉRIO..., 2002).
Resultados e discussão
Alguns dos principais defeitos ou problemas 
na estruturação de projetos, referidos na 
bibliografia, são o mau dimensionamento, 
dificuldades nos fluxos de saída, localização 
inadequada de alguns setores e cozinha com 
área de operação deficiente e pouco funcional. 
(VEIROS, 2002)
Os resultados encontrados nas visitas 
técnicas efetuadas evidenciam que em mais de 
metade das unidades (58%), existia cruzamento 
de circuitos, sendo que em unidades de 
construção mais recente a percentagem é 
de 40%. Este fato se deve à inexistência de 
diferentes entradas (para pessoal e mercadoria), 
à não existência de uma saída exclusiva para 
refeições transportadas e ao fato de nem 
sempre haver distinção entre o local de entrega 
da refeição e o da recolha dos tabuleiros.
Verificou-se que nas unidades de construção 
mais recente continua a não ser considerada 
uma zona exclusiva para a recepção de 
mercadorias. Em 70% das unidades visitadas 
(e em 50% das unidades de construção mais 
recente,) não existe uma zona exclusiva para 
a receção, e nas unidades em que este aspecto 
é considerado, a área é pequena e não está 
equipada com lavatórios para higienização 
das mãos. Estes dados foram igualmente 
verificados no estudo de Lobato et al. (2009), 
realizado em refeitórios escolares. 
A área disponível para o armazenamento 
deverá ser dimensionada de acordo com o 
número de refeições confecionadas na unidade 
mas também está dependente da frequência da 
entrega das mercadorias pelos fornecedores 
(KATSIGRIS; THOMAS, 2009). Nas unidades 
de alimentação de construção mais recente, 
as dimensões da zona de armazenamento são 
mais adequadas (80%). De qualquer modo, 
ainda se encontram limitações relacionadas 
com este aspecto, sobretudo pelo fato de muitas 
vezes não ser considerado um espaço exclusivo 
para o armazenamento de tubérculos (40%). 
Quanto ao espaço disponibilizado para a 
rede de frio, constatou-se que era insuficiente 
(74%), assim como o número e o tipo de 
equipamentos. Em unidades de construção 
mais recente, esta não conformidade ainda 
persiste em 44% dos casos. Nas visitas efetuadas 
encontraram-se, em 65% dos casos (e em 30% 
das unidades de construção mais recente) arcas 
de conservação de congelados horizontais 
sobrelotadas, o que impede um correto 
arazenamento por tipo de alimentos, correta 
circulação do ar, dificulta o arrefecimento e a 
rotação de estoques, facilitando contaminações 
cruzadas (ARESP, 2001; CAC, 1993). Estes dados 
confirmam os encontrados anteriormente em 
outros estudos realizados em Portugal, como os 
de Santos, Nogueira e Mayan (2007), Barros, 
Lameiras e Rocha (2008) e Lobato et al. (2009).
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Em 80% das unidades visitadas, não 
existe também uma zona exclusiva para o 
armazenamento dos produtos de higienização, 
o que contraria o definido no Regulamento (CE) 
n.º 852/2004, que refere que os produtos de 
limpeza não devem ser armazenados em áreas 
onde são armazenados e/ou manuseados os 
gêneros alimentícios. (PARLAMENTO..., 2004).
Quanto à ventilação, verificou-se em 50% 
das unidades de construção mais antiga, a 
presença de umidade e bolores nos tetos e 
paredes das zonas de preparação e confeção. 
Esta situação pode ter diversas causas, mas 
uma das mais prováveis é um sistema de 
exaustão insuficiente, que causa viciação do 
ar e ocorrência de condensação, devido a 
um sistema inadequado e/ou equipamentos 
demasiado ruidosos e que são desligados 
pelos funcionários (PARLAMENTO..., 2004; 
ARAÚJO, 1997; NORONHA; BAPTISTA, 2003; 
ALENTEJANO, 2009). Em estudo realizado 
em cantinas escolares do distrito de Vila Real, 
similarmente só 44% das unidades apresentavam 
um sistema de ventilação adequado (SANTOS; 
NOGUEIRA; MAYAN, 2007).
Das unidades visitadas e da comparação 
entre unidades de construção mais antiga e 
mais recente, verificaram-se algumas melhorias 
relacionadas com a organização do espaço 
físico, nomeadamente nos vestiários e sanitários 
do pessoal. Hoje em dia, praticamente todas 
as unidades possuem vestiários e sanitários de 
uso exclusivo dos funcionários da cozinha, sem 
abertura direta para a zona de laboração e com 
separação clara entre ambos.
Em locais onde há confeção de refeições 
que são posteriormente transportadas para 
outras unidades, é fundamental que seja 
disponibilizada uma área física suficiente 
para a colocação dos recipientes onde irá ser 
transportada a refeição. Das unidades visitadas, 
que produzem refeições transportadas, 
nenhuma tinha definida uma zona exclusiva 
para o efeito. Esta situação origina obstáculos 
na organização do trabalho e contribui para 
aumentar o risco de contaminações cruzadas.
O fato de não estar prevista uma zona 
exclusiva para o transporte de refeições 
demonstra que, na fase inicial de elaboração da 
planta, não foram considerados todos os fatores, 
como por exemplo o número de refeições, o tipo 
de ementa e o tipo do sistema de distribuição. 
Demonstra ainda que não foram elaborados 
o fluxograma e o organigrama, duas etapas 
fundamentais para se perceber como irão ficar 
organizadas todas as zonas da unidade.
Em fase de projeto, deverá ficar definido o 
propósito da atividade operacional esperada, 
nomeadamente se a unidade funcionará só 
com confeção local ou se também irá fornecer 
refeições transportadas. Caso contrário, o 
funcionamento correto da unidade pode ficar 
comprometido.
Conforme se verif ica pela prevalência 
das não-conformidades nas unidades de 
construção mais recente, a saber, o fato de 
44% ainda não apresentarem uma capacidade 
suficiente da rede de frio e 40% apresentarem 
cruzamento de circuitos, pode-se concluir que a 
maioria das plantas é elaborada sem se efetuar 
um estudo detalhado prévio.
O planejamento da construção de um 
refeitório escolar merece estudo detalhado, 
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de modo que seja garantida a segurança 
al imentar das refeições servidas. Será 
fundamental que primeiro se caracterize 
corretamente a unidade, sobretudo quanto ao 
número de refeições a serem confecionadas, 
o tipo de ementa, o sistema de distribuição 
das refeições e o número de funcionários 
e que, na elaboração do projeto, sejam 
considerados os requisitos legais, as exigências 
arquitetônicas, as necessidades técnicas de 
produção e operacionalidade e as condições 
de trabalho. Para que o projeto se torne viável 
e duradouro, não poderão ser descurados 
outros aspetos como a racionalização das 
diversas áreas, a resistência ao desgaste dos 
materiais empregues, o tempo de vida médio 
dos equipamentos, a otimização de custos e a 
possibilidade de ampliação futura.
Conclusão
Verificou-se que grande parte dos fatores 
que afetam a segurança alimentar são fatores 
estruturais e de mau planejamento, que 
podem ser evitados se forem previstos na fase 
de projeto. Note-se que este tipo de situação 
tem sido detectado mesmo nas unidades de 
construção mais recente.
Apesar de a publicação do Regulamento 
(CE) n.º 852/2004 datar de 2004 e de, desde 
1998, existir o Decreto-Lei n.º 67/98 (revogado 
quando da aplicação daquele regulamento 
comunitário, mas que já estabelecia as normas 
gerais de higiene a que devem estar sujeitos os 
gêeros alimentícios, bem como as modalidades 
de verificação do cumprimento dessas normas), 
a observância dos requisitos legais relativos à 
higiene e segurança alimentar não tem sido 
completa e eficazmente garantida.
Durante os estudos preparatór ios, 
torna-se assim relevante a presença de um 
nutricionista em reuniões multidisciplinares 
para a avaliação de projetos e programas 
preliminares, analisando os detalhes da 
planta, dimensionando, avaliando a compra 
e localização dos diversos equipamentos e 
levando em consideração a organização, fluxo e 
atividades a serem desenvolvidas, contribuindo 
para a elaboração de um projeto otimizado e 
de mais-valia.
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